LEI N.© 1.882/2014
DATA: 07/10/2014

SUMULA: Institui o Programa de Recuperacio Fiscal de

Pinhdo - REFIP e da outras providéncias.

A Camara Municipal de Pinhdo, Estado do Parana,

aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a sdguiei:

Art. 1.° Fica instituido o Programa de Recuperagdo
Fiscal do Municipio de Pinhdo - REFIP, com a fidatle de promover a regularizacéo de
créditos do Municipio, decorrente de débitos deqesfisicas e juridicas, relativos a tributos
municipais, devidos até 30 de setembro de 2014stitwidos ou ndo em divida ativa,
parcelados, ajuizados ou a ajuizar, com exigikdedsuspensa ou nao.

Art. 2.° O ingresso no Programa de Recuperacao Fiscal
dar-se-4 por opcdo da pessoa fisica ou pessoacjrijue fara jus a regime especial de
consolidagéo e parcelamentos dos débitos fisdaisdes no artigo anterior.

Art. 3.° A opcdo pelo parcelamento poderad ser
formalizada no periodo compreendido entre 01/0B28% o dia 30/11/2015, mediante
requerimento do contribuinte ou pelo responsavghljeem modelo a ser fornecido pela
Secretaria Municipal de Financas, através do S##ofributacdo ou através de termo de
confissdo de divida, implicando inclusdo da totale dos débitos referidos no Artigo 1.°

desta Lei.
§ 1.° Porém, quando no caso de iméveis e 0 requerente

comprovar a sua aquisicédo, o Municipio podera merceltrédito somente da parte fracionada,

inclusive no caso de ja existir execucao fiscal.
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8§ 2.° No periodo referido n@aput deste artigo sera
realizada ampla campanha de divulgacdo do Progdenfecuperacédo Fiscal, para que todos
os contribuintes venham a ter conhecimento de Ipibdaide do parcelamento dos débitos

com o Municipio de Pinh&o.

8 3° A critério e interesse da Administragdo o prazo

podera ser prorrogado via decreto por até 90 (riayeias.

Art. 4° O Municipio de Pinhdo através do Setor de
Tributacdo devera no prazo de 180 (cento e oitetitsy homologar o requerimento de

inclusdo no Programa de Recuperacéao Fiscal, effttmoonsolidacao dos débitos.

Art. 5.° Os débitos tributarios poderao ser parcelados em
até 40 (quarenta) prestac6es mensais observaraoregquisitos abaixo:

§ 1.° O valor das parcelas ndo podera ser inferior a R$

25,00 (vinte e cinco reais).

§ 2.° Tratando-se de débito tributario inscrito em divida
ativa, ajuizada para cobranca executiva, o pedadpanlcelamento devera ser instruido ainda
com o comprovante de pagamento de custas judia@ispendentemente do pagamento da
verba honoraria, fixada ou nédo, para liquidacaaéboito, suspendendo-se a execucao por

solicitacdo da Assessoria Juridica do Municipiceaq@itacao do parcelamento.

§ 3.° A primeira parcela devera ser paga até 30 (trinta)
dias da formalizacdo do parcelamento-REFIP, e msadede 30 (trinta) em 30 (trinta) dias.

8 4.°Os contribuintes que aderiram aos REFIP’s nos anos
de 2006, 2009, 2011 e 2013 e ndo pagaram as ma@elparte delas, conforme dispbe o
artigo 7°, somente poderdo optar pelo parcelamantmal, de acordo com a Lei n.°
1.048/2001, regulamentada pelo Decreto n.° 282/2027/11/2009.
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Art. 6.° O pedido de parcelamento implica:

| — Confissdo irrevogavel e irretratavel dos débitos

tributarios;

Il — Expressa renuncia a qualquer defesa ou recurso
administrativo ou judicial, bem como desisténcia @ interpostos, relativos aos débitos

fiscais no pedido por opcao do contribuinte.

Art. 7.° O parcelamento sera revogado:

| — pela inadimpléncia por 03 (trés) parcelas conseasiti
ou alternadas, do pagamento integral das parcelas;

I — pela inadimpléncia do pagamento de impostos

devidos relativo a fatos geradores ocorridos aptetada formalizacdo do acordo.

Paragrafo Unico: A exclusdo do contribuinte implicara
exigibilidade imediata do pagamento do crédito ess&do e ainda ndo pago, estabelecendo-
se em relagdo ao montante pago os acréscimos fegfosma da legislacédo aplicavel a época
da ocorréncia dos respectivos fatos geradores,amedinscricdo automatica do débito em
divida ativa e consequente cobranca judicial, pddewoptar pelo parcelamento citado no
artigo 5.°, § 4.°,

Art. 8.° Os contribuintes que optarem por parcelamento

poderédo gozar de descontos sobre multas e junofrote abaixo:

01) Parcelamento em até 3 (trés) vezes, desconto dé@t¥ta) por cento;
02) Parcelamento em até 8 (oito) vezes, desconto de(§€#nta por cento);

03) Parcelamento em até 12 (doze) vezes, descont@Xdésgssenta por cento);
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04) Parcelamento em até 18 (dezoito) vezes, descorifdcinqlienta por cento);

05) Parcelamento em até 24 (vinte e quatro) vezespdasde 35% (trinta e cinco por cento);
06) Parcelamento em até @finta) vezes, desconto de 25% (vinte e cincocgoto);

07) Parcelamento em até 36 (trinta e seis) vezes, d@sde 20% (vinte por cento);

08) Parcelamento em até 40 (quarenta) vezes, desceniiod (dez por cento).

Paragrafo Unico: Os contribuintes que optarem pelo

pagamento a vista gozardo de desconto de 100%p@ecento) sobre multas e juros.

Art. 9.° E vedado ao contribuinte optar pelo
parcelamento pelo prazo maximo e posteriormeniéeptea rescisdo contratual, objetivando

0 parcelamento em curto prazo ou a vista.
Art. 10 Esta Lei entrard em vigor na data de sua

publicacéo, revogadas as disposi¢cdes em contrario.

Gabinete do Prefeito do Municipio de Pinh&o, Estaddo
Parana, aos sete dias do més de outubro do ano deisdmil e quatorze, 49.° Ano de

Emancipacéo Politica

Dirceu José de Oliveira

Prefeito Municipal
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